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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMAQUÃ    
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
Setor de Licitações

CONVITE n° 11/2017.
Processo n° 3176/2017.


1 – PREÂMBULO
O Município de Camaquã convida Vossa Senhoria a apresentar proposta a fim de participar da licitação por CONVITE, pelo menor preço, de acordo com o que determina a Lei Federal nº 8.666/93 e as condições deste convite, a realizar-se no dia 14 de setembro de 2017, às 09:00 horas na Sala do Setor de Licitações, Sito a Avenida Olavo Moraes, nº 869.

2 – DO OBJETO
2.1 – Aquisição de portas blindadas para o setor de radiologia da Unidade de Pronto Atendimento. Conforme solicitação e indicação de recursos, e de acordo com o Anexo I e Anexo II, para atendimento a Secretaria Municipal da Saúde.
	
	


2.2 – DETALHAMENTO DO OBJETO:

2.2.1 – As portas em madeira deverão receber tratamento com blindagem na parte interna na correspondência de 0,5mm de Pb (chumbo), podendo ser implantada com placas (chapas) uniformes em toda a estrutura da porta, ressalvando-se que as dobradiças maçanetas deverão ser reforçadas pelo adicional de quantidade de material e peso equivalente que ocasionará esta adequação.
2.2.2 – O biombo fixo deve ser projetado para barrar a radiação secundária de espalhamento na mesma proporção de blindagem sendo sua estrutura composta de material equivalente e não inferior a 2,10m de altura do piso.

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DA FORMA DE PREENCHIMENTO DOS ENVELOPES
3.1 – Além das empresas convidadas pela Administração poderão participar do certame empresas interessadas na correspondente especialidade, que manifestarem interesse na participação com antecedência de até 24 horas antes do dia marcado para a entrega das propostas.

3.2 – Não poderão participar da presente licitação as empresas interessadas que: estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Camaquã – RS; tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, se encontre sob falência, concordata-recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação, bem como licitantes que se apresentem constituído na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.

3.3 - Quando se tratar de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, estas terão assegurado, como critério de desempate, preferência na contratação conforme determina o artigo 44 e seus parágrafos, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

3.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar para a Comissão Permanente de Licitações, no ato da abertura do procedimento licitatório, dentro do envelope n° 01 – Documentação, declaração de enquadramento das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, devidamente assinado pelo seu representante contábil, demonstrando que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a qual institui o Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, com as alterações trazidas pela Lei Complementar 147/2014.

3.5 -  As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

3.6 - A microempresa e a empresa de pequeno porte que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a partir da sessão em que foi declarada como vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração pública para a regulamentação da documentação.

3. 7 - A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 3.6, implicará na inabilitação do licitante e o Presidente da Comissão Permanente de Licitações examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, declarando o vencedor.

4 – DOS ENVELOPES
4.1 – Os licitantes deverão apresentar, no local, dia e hora marcados, dois envelopes denominados respectivamente de nº 01 - Documentação e nº 02 - Proposta.

4.2 – Os envelopes deverão estar lacrados e indevassáveis, com a seguinte sugestão de inscrição:

	Prefeitura Municipal de Camaquã – Setor de Licitações

	Convite nº 11 /2017
	Data e Horário da Abertura

	Envelope nº 01 – Documentação
	

	Nome da Empresa:
	CNPJ

	Endereço:
	Cep:

	Cidade:
	Fone/Fax/E-mail:



	Prefeitura Municipal de Camaquã – Setor de Licitações

	Convite nº 11/2017 
	Data e Horário da Abertura

	Envelope nº 02 – Proposta
	

	Nome da Empresa:
	CNPJ

	Endereço:
	Cep:

	Cidade:
	Fone/Fax/E-mail:




4.2.1 – No envelope nº 01 – Documentação deverá conter:

I - Se representada diretamente, por meio de Dirigente, Proprietário, Sócio ou Assemelhado, deverá apresentar:

a) Cópia do respectivo Contrato Social em vigor, devidamente registrado;

b) Requerimento de empresário, se Empresa individual.

II - Se representada por Procurador, deverá apresentar:

a) Instrumento Público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1°, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para a licitação pública; ou 

b) Carta de Credenciamento, outorgada pelo Representante legal da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame;

c) Cópia do Documento de Identidade; 

d) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.	

Regularidade Fiscal

a) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à Seguridade Social). Alterada pela Portaria nº 443 do Ministério da Fazenda.
b) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
c) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Estaduais.
d) Certidão negativa de tributos municipais. (Certidão Negativa da Fazenda Municipal, para as empresas locais, autenticada pelo Setor de Fiscalização do Município de Camaquã, tendo em vista que quando se trata de empresa optante pelo Simples Nacional a certidão emitida pela internet não demonstra a existência de débitos de ISSQN);

Regularidade Trabalhista 

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitido pelo Tribunal Superior do Trabalho, disponível no site www.tst.jus.br, de Pessoa Jurídica, comprovando que não possui dívidas decorrentes de condenações pela Justiça do Trabalho, alteração realizada no artigo 29 da Lei Federal n° 8.666/93.

Qualificação Técnica

a) Declaração da licitante informando que a confecção dos produtos será realizada dentro dos regramentos estabelecidos pela Portaria nº 453/1998 do Ministério da Saúde e RDC nº 50/2002 da ANVISA, bem como obedecendo ao Estudo Técnico do Cálculo de Estrutura de Blindagem para Raios X, constante no Anexo II deste edital.

4.2.1.1 - Os Documentos deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou acompanhados dos respectivos originais, salvo certidões emitidas pela Internet, que terão sua autenticidade confirmada pelos respectivos sites.

4.2.1.2 - Não serão aceitos PROTOCOLOS, DOCUMENTOS EM CÓPIA NÃO AUTENTICADA, NEM DOCUMENTOS COM PRAZO DE VALIDADE VENCIDOS.

4.2.1.3 - Os proponentes interessados na autenticação das cópias pelo Setor de Licitações deverão procurar um membro da Comissão Permanente de Licitações com antecedência da abertura do procedimento.

4.2.2 – No envelope nº 02 - Proposta deverá conter:
a) A proposta financeira com cotação com duas casas decimais após a vírgula.

4.2.2.1- A proposta deverá ser apresentada digitada conforme o anexo II que segue junto ao edital, ou em papel timbrado da empresa, preenchido de forma clara e isenta de rasuras, devendo ser assinada ao final e rubricada as demais folhas, devendo constar o Nome da Empresa, Razão Social, Endereço Completo, CNPJ, Fone/Fax, E-mail, Cep, Cidade.

4.2.2.2 - O licitante deverá especificar a marca dos produtos ofertados, indicando o preço unitário e o preço total de cada item.

4.2.2.3 - Declaração do proponente de que sua proposta vigorará pelo prazo de 120 dias a contar da data marcada para a entrega dos envelopes desta licitação, assinada pelo representante legal do licitante. No silêncio da proposta, subentende-se 120 dias;

5 – DOS PROCEDIMENTOS
5.1 – O presente convite será processado e julgado de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93.
5.2 – No dia, hora e local designado no preâmbulo deste convite, a Comissão iniciará os trabalhos, abrindo os envelopes das documentações, as quais serão examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão, bem como pelos proponentes ou seus representantes presentes, onde será verificada a apresentação das documentações. Se todas as firmas forem habilitadas serão abertas as propostas financeiras. Se alguma firma for inabilitada será dado o prazo da lei para recursos.
5.3 – Se todas as empresas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 03 (três) dias úteis para reapresentação de outra escoimada da causa que ensejou a desclassificação.
5.4 – Uma vez abertos os envelopes, não serão admitidos cancelamento ou inclusão de documentos ou ainda, alteração nas condições estabelecidas.
5.5 – Ao final da Sessão será lavrada ata circunstanciada do ato, que será lida e assinada pela Comissão e presentes.
5.6 – Havendo renuncia expressa de todos os licitantes quanto ao prazo recursal referente à habilitação ou, decorrido este sem interposição de recurso, a Comissão poderá proceder à abertura dos envelopes contendo as propostas financeiras das empresas consideradas habilitadas.
5.7 – A comissão indicará os nomes dos proponentes, considerados aptos e devolverá, ao término do procedimento licitatório, os envelopes contendo as propostas financeiras ainda fechadas, das empresas inabilitadas.

6 – DO JULGAMENTO
6.1 – O julgamento será realizado levando em consideração: Menor preço/Global.
○ Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão realizados sorteios, conforme dispõe o parágrafo 2º do art. 45 da Lei Federal 8.666/93.
○ É de inteira responsabilidade do ofertante o preço cotado; os erros ou equívocos deverão ser constatados na hora da abertura das propostas e lavradas em ata, para posterior análise da Comissão de Licitação.
6.2. – Serão desclassificados as propostas ou itens:
○ Que não atenderem as exigências ou especificações do presente edital;
○ Que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis;
○ Que apresentam outras irregularidades, defeitos ou vícios que dificultem ou impossibilitem o seu atendimento.
○ Que apresentem mais de uma cotação de preço unitário para o mesmo produto ou opção;
○ Não constituirá causa de inabilitação ou desclassificação a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou idoneidade do documento.
6.3 – O prazo da entrega para o fornecimento dos materiais e/ou produtos é de no máximo 15 (quinze) dias a contar da data do recebimento da Ordem de Fornecimento e deverão ser feitos de acordo com as necessidades do município. 
6.4 – O material cotado deverá ser de primeira qualidade e deverá ser entregue nos locais determinados pela Secretaria Municipal, após a expedição da ordem de serviço, sem ônus para o município.

7 – DA VALIDADE DOS PRODUTOS
7.1 – Os materiais deverão ser de primeira linha, e devem apresentar o certificado de garantia na entrega dos mesmos, não serão aceitos produtos de má qualidade.

8 – DO CRITÉRIO DE RECEBIMENTO DOS PRODUTOS
8.1 – O objeto do presente contrato, se estiver de acordo com as especificações do edital será recebido:
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com especificação.
b) Definitivamente, após verificação da quantia e qualidade do material e consequente aceitação.

9 – DO PAGAMENTO
9.1 –  O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Camaquã, até o 30º (trigésimo) dia, a contar da data do recebimento definitivo pela Secretaria / Almoxarifado Central, mediante apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura.

10 – DAS PENALIDADES:
10.1 - Pelo inadimplemento a Contratada ficará sujeita as seguintes penalidades:
a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução total do contrato.
b) Multa de 05% (cinco por cento) pela inexecução parcial do contrato.
10.2 – As multas serão calculadas tendo por base os valores totais do contrato, cuja importância deverá ser recolhida em 10 (dez) dias da notificação da administração.
10.3 - Cumulada a pena pecuniária, será aplicada a penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal, pelo período não inferior a 12 (doze) meses, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei.

11 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
11.1 – É facultada a Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.
11.2 – A autoridade competente para a aprovação do processo licitatório poderá revogar este edital por interesse público, em despacho fundamentado.
11.3 – Aplicam-se no que couber, a disposição contida nos artigos 77, 78, 79, 87 e 88 da Lei Federal 8.666/93.
11.4 – A apresentação dos envelopes por parte do licitante interessado implica a total concordância com as condições do edital de licitações da minuta do termo de contrato, exceto quando as cláusulas forem impugnadas tempestivamente, com decisão administrativa ainda não transitada em julgado.
11.5 – Maiores informações serão prestadas aos interessados no horário das 08h30min às 12h e das 13h30min às 17h, na Prefeitura Municipal de Camaquã - RS, na Avenida Olavo Moraes, 869 em Camaquã - RS, pelo Fone / Fax (51) 3671 – 7217 / (51) 3671 – 7227, E-mail: licitacoes@camaqua.rs.gov.br ou através do site: www.camaqua.rs.gov.br .


Camaquã, 28/08/17.


Ivo de Lima Ferreira
Prefeito de Camaquã





Convite n° 11/2017 
Processo n° 3176/2017 
Contrato nº _____/2017

MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ - RS, com sede na Avenida Olavo Moraes n. º 869, CGC/MF n.º 88.696.810/0001-75, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal IVO DE LIMA FERREIRA, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado em Camaquã, inscrito no CPF sob o  nº  304.698.800-15 e RG sob o nº 1009733856, de um lado, e de outro lado, __________________, CNPJ Nº _______________________, estabelecida na rua _____________________, Cep nº ______________, __________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem justo e contratado, nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores, e Convite Nº 11/2017, o quanto segue:

PRIMEIRA – DO OBJETO:
0. – Aquisição de portas blindadas para o setor de radiologia da Unidade de Pronto Atendimento, em atendimento ao solicitado pela:
	SECRETARIA MUN.DA SAUDE
	ASPS-Ações Serv. Públicos Saúde



SEGUNDA – DO LOCAL E DA ENTREGA:
2.1 – Os itens deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da expedição do pedido, conforme estipulado pela Secretaria, e sem ônus para o Município.

TERCEIRA – DA VIGÊNCIA:
3.1 – O contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes pelo período aproximado de 60 (sessenta) dias, ou de acordo com o período total da entrega do produto licitado.

QUARTA – DO PREÇO:
4.1 – O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pelo fornecimento do(s) objeto(s) do presente contrato, o valor certo e ajustado de R$ ________(________________________________).

QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
5.1 – O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Camaquã – RS, após o 30º (trigésimo) dia a contar da data do recebimento definitivo do material pela fiscalização, mediante a apresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

SEXTA – DAS PENALIDADES:
6.1 – Pelo atraso injustificado no fornecimento do material solicitado pela CONTRATANTE, ficará a CONTRATADA sujeita a multa de 1% (um por cento) por dia sobre o total da compra não entregue a partir do 1º dia após o prazo estabelecido para entrega, até o máximo de 30 dias, quando a prefeitura Municipal de Camaquã poderá cancelar os pedidos. A referida multa será aplicada independentemente de notificação judicial ou extrajudicial.
6.2 – Pela inexecução total do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções previstas nos incisos I, III, e IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos solicitados e não entregues. 
6.3 – Pela inexecução parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções previstas nos incisos I, III, e IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor dos produtos solicitados e não entregues. 
6.4 – Suspensão do direito de licitar com prazo de até 2 anos, dependendo da gravidade da falta.
6.5 – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, nos casos de falta grave sendo feita a comunicação aos registros cadastrais.

SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL:
7.1 – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93;
7.2 – Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.
7.3 – Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art.78 da Lei n.º 8.666/93.

OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES:
8.1 – A Contratada assume, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dos objetos. Responsabiliza-se também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante ou a terceiros.
8.2 – Os danos, prejuízos, bem como os materiais de má qualidade serão ressarcidos ao Contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação Administrativa à Contratada, sob pena de multa.
8.3 – O Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes de execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente à Contratada.
8.4 – O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados prepostos ou subordinados.
8.5 – Exige-se extremo rigor no cumprimento dos prazos e entrega dos lotes pedidos
8.6 – Os prazos de validade dos lotes devem ser otimizados, não sendo aceitos lotes com prazos inferiores a seis meses.
8.7 – A contratada garantirá a qualidade dos produtos, obrigando-se a repor aquele que apresentar defeitos.

NONA – DA RUBRICA:
9.1 – As despesas decorrentes deste contrato correrão pela rubrica constante da Solicitação e Indicação de recursos para Licitação.

DÉCIMA – DO FORO:
10.1 – As partes elegem o Foro desta Comarca para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato por mais privilegiado que outro possa ser.
E, por estarem certos e ajustados as partes ratificam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Camaquã, ___ de ______________ de 2017.




	___________________________________
	___________________________________

	IVO DE LIMA FERREIRA
	Empresa Contratada

	Prefeito de Camaquã
	CNPJ Nºxxxxxxxxxxxxxxx





	___________________________________
	___________________________________

	Testemunhas
	Testemunhas


















ANEXO I



Descrição dos Produtos



	
	Valores
	



	Lote
	Item
	Quant.
	Unid.
	Descrição
	Complemento
	Unitário
	Total
	Marca

	1
	1
	1,00
	PÇA
	Porta em Madeira Blindada em Chumbo 160x210cm
	 Conforme descrito no anexo II
	
	
	

	1
	2
	2,00
	PÇA
	Porta em Madeira Blindada em Chumbo 80x210cm
	 Conforme descrito no anexo II
	
	
	

	1
	3
	1,00
	PÇA
	Porta em Madeira Blindada em Chumbo 120x210cm
	 Conforme descrito no anexo II
	
	
	




OBSERVAÇÕES:
· Especial atenção deve ser dada para os interruptores e caixas de força para não ocorrerem falhas no acabamento do revestimento com a argamassa baritada. A porta de acesso à sala não pode apresentar frestas ou desníveis que proporcionem o escape da radiação espalhada para o corredor de acesso e áreas adjacentes.
· Também salienta-se que o comando do equipamento deve ser provido de um biombo fixo com dimensões adequadas à operação do mesmo e com estrutura de blindagem equivalente.
· [bookmark: _GoBack]Demais aspectos de proteção Radiológica deverão ser observadas para  a identificação de áreas controladas, placas informativas, luzes indicativas e demais aspectos operacionais conforme preconiza a Portaria nº 453 de 1998 da ANVISA e RDC nº 50 de 2002.
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